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    Pra fazer uma farinhada, 




    muita gente eu vou chamar




    Pra fazer uma farinhada,




    muita gente eu vou chamar




    Só quem entende de farinha




    venha peneirar aqui




    Só quem entende de farinha




    venha peneirar aqui




    Vamos chamar as leitoras




    para peneirar aqui




    Vamos chamar os leitores




    para peneirar aqui




    Só quem entende de farinha 




    venha peneirar aqui




    Só quem entende de farinha




    venha peneirar aqui
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    1.




    prosa, 
café 
e farinha




    Na minha perspectiva, o saber-corpo também pode ser traduzido como o conhecimento produzido a partir da experiência, porque coaduna com a ideia de se localizar e de falar a partir das marcas, do espírito e da ancestralidade (inscrita no corpo).




    — Flavia de Assis Souza (2019)


  




  

    Nosso desejo é que estas letras te alcancem como um convite à prosa. Nesta mesa, além da nossa companhia, temos café e farinha.




    A farinha d’água, da baguda — uma farinha de mandioca de maior granulação —, bota pra descansar na água, com um pouquinho de sal. A farinha toma água, cresce, vira massa. Pega a porção de massa de farinha, molda nas mãos, frita em óleo ou gordura, em imersão. Deixa dourar até ficar com cor de fim de tarde quente, alaranjada. Fritinhos de farinha d’água com café. Eu, Inara Nascimento, compartilho aqui a receita de Naná, minha mãe.




    Para acompanhar, café com garapa. Eu, Rute Costa, compartilho a receita que aprendi com a Dona Preta, mestra quilombola de Machadinha, Quissamã (rj): caldo de cana vai ao fogo até ferver. Despeja o líquido flamejante no pó de café, acomodado em coador de pano. É uma bebida que se aprecia gole a gole, enquanto se observa a moda do povo pela janela da cozinha, conforme aconselhava a saudosa cozinheira.




    Apresentamos esta escrita feita por corpos-mulheres racializados, negros e indígenas. Em nossos corpos estão inscritos nossos territórios, as marcas das opressões que nos atravessam, nossa ancestralidade, nossas resistências e nossas lutas. Com nossos corpos também escrevemos as ciências, os movimentos e as sapiências que produzimos, e, com os pés no chão, também nos posicionamos.




    Marcar nosso lugar de enunciação como mulheres negra e indígena é afirmar também o ponto de partida de nossa produção de conhecimento: nosso modo de saber entra em conflito com o paradigma cartesiano, científico, moderno, ocidental, branco, patriarcal e capitalista.




    Nossa tessitura dos comuns — dos saberes, dos fazeres e das tecnologias tradicionais — dá contorno e sentido às memórias de nossa ancestralidade e de nossas comunidades. As nossas sabenças insurgentes, as aprendemos com as nossas mais velhas. E as nossas práticas de cuidado — conosco, com as nossas e com o território — se configuram como transgressões, práxis políticas, elementos imprescindíveis para a organização e a luta comunitária.




    Na língua portuguesa, a comida quase sempre precisa ser adjetivada para se tornar compreensível: comida industrializada, comida tradicional, comida congelada, comida de boteco, comida de santo. Essa forma de nomear mostra de onde ela vem e o que representa, mas também revela como a língua busca enquadrar e categorizar o alimento. A nomeação, nesse sentido, pode ser um ato colonial, pois tenta classificar, conter e reduzir algo que, em nossas vivências, é muito mais amplo e profundo.




    Quando dizemos ajeum, em iorubá, ou mi’u, na língua sateré-mawé, não estamos apenas falando de comida; estamos demarcando territórios de conhecimento a partir de nossas línguas, e isso é um gesto de contracolonização. Por meio dessas palavras, o alimento não se restringe ao prato; envolve território, corpo e espírito; é encontro, partilha, cuidado e ancestralidade. Assim afirmamos nossa maneira de existir, sentir e alimentar, recusando a lógica que busca nos limitar e insistindo que a comida é, antes de tudo, vida em movimento.




    Aconchegadas em nossa cozinha, compartilhamos esta publicação, cujo propósito é produzir reflexões sobre os sistemas alimentares no Brasil a partir de perspectivas indígenas e afro-brasileiras, evidenciando os debates mais atuais e elencando as principais questões e os principais conceitos, atores e confluências.




    Ao longo das próximas páginas, nossas memórias se misturam com algumas ideias essenciais para a orientação do debate sobre alimentação, apresentadas a partir das nossas perspectivas negra e indígena. Convidamos quem nos lê a entender alguns fundamentos básicos, sempre com base nas narrativas de nossas mestras e nossos mestres e em referências acadêmicas, apoiando reflexões críticas sobre os processos alimentares.




    No fim desta publicação, tecemos, com fios de encontro, uma tapeçaria viva de conexões que envolvem gentes comprometidas com um mundo cultivado na esperança. É uma roda de tramas em processo, que nasce do mapeamento de saberes e fazeres de povos indígenas e negros que florescem no terreno fértil dos sistemas alimentares.




    Venha confluir conosco, em nossas cozinhas e roças, nossos quintais e terreiros!
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    Inara Nascimento & Rute Costa




    Boa Vista e Rio de Janeiro, verão de 2025-2026
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    Nossas roças 
E nossos 
tErrEiros 
vÊM dE longE




    O compartilhamento da vida em comunidade também funciona para nós como um alimento. Da mesma forma, quando nos é negada a terra, é como uma arma que também extermina o nosso povo. A cultura alimenta a alma, a agricultura alimenta o corpo, a comunidade alimenta a vida bem vivida.




    — Célia Xakriabá (2018)


  




  

    Este capítulo foi inspirado no subtítulo de O livro da saúde das mulheres negras: nossos passos vêm de longe, organizado por Jurema Werneck, Maísa Mendonça e Evelyn White em 2006. Não foi uma escolha despretensiosa. A frase, segundo as autoras, é um tributo à história de luta e resistência das mulheres negras contra a opressão e faz lembrar a capacidade propositiva e o protagonismo das mulheres indígenas e negras, cujos passos vêm de longe, ou seja, não tiveram a sua gênese na contemporaneidade. É também uma resposta ao movimento de “representação universalista de todas as mulheres”, que constantemente apela ao que chamamos de “história única” (Santos, 2021; Adichie, 2019).




    Reconhecer que as nossas pegadas possuem rastro histórico é um movimento sankofa,1 que enxerga o passado dos nossos povos como alimento que nos concederá a sabedoria necessária para compreender o presente e moldar o futuro ancestral (Ribeiro, 2012). Trata-se de compreender que a nossa ancestralidade não é um baú de relíquias, e sim a força vital que orienta e enriquece as nossas vidas hoje (Werá, 2024). Falamos de povos com cultura e história milenares. É por isso que nos recusamos a adotar a colonização como ponto de partida ou assumir os paradigmas convencionais para interpretar a nossa trajetória. Escolhemos recuperar a palavra para tecer o discurso sobre nós na primeira pessoa do plural.




    No âmbito dos sistemas alimentares, nos orientamos pelos ensinamentos das nossas mestras e nossos mestres, e tomamos a roça2 e o terreiro como experiências concretas capazes de demonstrar modos de produzir e compartilhar processos alimentares ancestrais. Escolhemos a roça e o terreiro — e não os sistemas agroflorestais, por exemplo — porque no encontro com os nossos e as nossas não seria necessário apresentar-lhes uma definição ou tecer explicações conceituais a respeito de espaços que já fazem parte do seu cotidiano.




    Roça e terreiro, em nossas comunidades, são lugares de produção de alimento e cuidado, de encontros para a partilha da vida, de conexões com a espiritualidade e de articulações para as lutas. São tecnologias ancestrais que se situam em processos históricos e dinâmicos no tempo. Não são técnicas atrasadas, retrógradas, como alguns insistem em rotular (Castro, 2023).




    Para o povo Sateré-Mawé, abrir um roçado é fazer um puxirum, que significa “trabalho coletivo”. É do puxirum, da lida com o território-corpo, que se produzem a vida e as ideias. E é desse puxirum que anunciaremos as nossas reflexões e perspectivas sobre os sistemas alimentares ancestrais.




    Pensar a roça e o terreiro como sistemas alimentares tradicionais dos povos indígenas e negros envolve refletir sobre as múltiplas relações que se dão na produção, no acesso e nas práticas alimentares, assim como as consequências e os resultados oriundos do conjunto de ações em torno do alimento, incluindo a saúde das pessoas e da própria natureza (Valente, 2014). Devido a sua complexidade, diversidade, multidimensionalidade e circularidade, a alimentação é um processo. A perspectiva do direito à alimentação e da soberania e da segurança alimentar e nutricional é a base para orientar os nossos pensamentos e as nossas ações sobre a alimentação, elemento essencial à vida de todos os seres existentes.




    A literatura tem definido os sistemas alimentares como um conjunto integrado de elementos (pessoas, instituições, ambientes, processos) e etapas relacionados a produção, transformação, distribuição, preparação e consumo de alimentos, em benefício das populações e do meio ambiente (fao, 2017; Opas, 2017). O Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Caisan, 2016, p. 39) descreve os sistemas alimentares saudáveis e sustentáveis como “aqueles que concebem um modelo sustentável desde a produção, passando pela comercialização e abastecimento, até chegar ao consumo do alimento”.




    Esses termos têm sido bastante disputados. Há autores e autoras que optaram pelo conceito de “sistemas alimentares sustentáveis”, pois compreendem que esses devem não somente prover o acesso universal a alimentos de qualidade, adequados às necessidades nutricionais e alimentares e à cultura local, mas também pavimentar caminhos para a justiça social, a equidade de gênero e o desenvolvimento econômico. Levam em consideração a proteção à vida das trabalhadoras e dos trabalhadores do campo, consumidores, consumidoras e comunidades, e a preocupação em não gerar danos ao meio ambiente, reduzindo as perdas e os desperdícios (Lang, Barling & Caraher, 2009; Barlett & King, 2015).




    Enquanto isso, no modelo hegemônico de sistema alimentar, fortemente controlado por corporações internacionais, não há espaço para os direitos humanos nem para os direitos da natureza. As etapas que envolvem produção, processamento, abastecimento e consumo de alimentos são sistematicamente controladas e padronizadas, tendo os preços e o lucro como principais objetivos. As transformações propostas pelos sistemas alimentares contra-hegemônicos, por sua vez, não pretendem a acumulação de riquezas (Fian Brasil, 2023).




    Harriet Kuhnlein (2009), ao estudar sistemas alimentares de povos indígenas, conclui haver em suas práticas ancestrais tesouros de conhecimentos produzidos e preservados ao longo do tempo. Ela ressalta a importância das dimensões “natureza” e “cultura” e de suas relações com a saúde física e os aspectos emocionais, mentais e espirituais. Kuhnlein sublinha, ainda, o direito a um território livre de ameaças, que possa garantir a continuidade do bem viver, tanto em áreas demarcadas quanto em contextos urbanos.




    Nossas roças e nossos terreiros podem ser considerados sistemas alimentares contra-hegemônicos e estão conectados a um conjunto de valores civilizatórios que organizam a sociopolítica, a língua e a educação e tecem a cosmopercepção (Oyewùmí, 2021, p. 42) que orienta os modos de vida em comunidades negras e indígenas. Um dos princípios dessa cosmopercepção ensina que o mundo é um todo, no qual tudo está conectado e possui força vital, consciência e linguagem (Oliveira, 2006; Werá, 2024). Todos os seres existentes são nossos parentes. Sejam animais — humanos ou não —, vegetais ou minerais, vivos ou mortos (Krenak, 2019), eles devem ser compreendidos como “entidades animadas, plenas de forças vivas e vivificadoras” (Iniesta, 2010, p. 67). Considera-se que as pessoas são e pertencem a esse organismo chamado “natureza” tanto quanto a árvore, a pedra ou o pássaro, e que só existimos nas relações com todos esses outros, ainda que tais relações se definam por dinâmicas complexas e sejam atravessadas por tensões (Nascimento, 2015; Krenak, 2019).




    Um exemplo de sistemas alimentares contra-hegemônicos é o Sistema Agrícola Tradicional do Rio Negro, praticado no Amazonas, um patrimônio cultural brasileiro registrado em 2010 no Livro dos saberes do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (Iphan). O Sistema Agrícola Tradicional do Rio Negro é composto por elementos interdependentes, como redes sociais, territórios, plantas cultivadas, cultura material, sistemas alimentares, saberes, normas e direitos. É constantemente reconfigurado pelas comunidades que o exercem, em um contexto multiétnico e multilinguístico (Neri, 2018).




    Mais de 22 povos indígenas dos troncos linguísticos Tukano Oriental, Aruak e Maku compartilham modos semelhantes de transmitir e circular conhecimentos, mitos, ritos, técnicas, artefatos, práticas e produtos. Essas interações se organizam por meio de redes de troca que sustentam o sistema e podem ser identificadas pela cultura material, pela organização social e pela cosmovisão comum entre os povos que dela participam. Nesse território, é possível encontrar cerca de cem tipos de mandioca, manejados e cuidados por povos indígenas desde tempos imemoriais (Neri, 2018).




    Nos sistemas alimentares tradicionais de comunidades indígenas e da diáspora africana há uma relação orgânica com todas as formas de vida. Antônio Bispo dos Santos (2023), mais conhecido como Nego Bispo, afirma que o medo — esse sentimento que os ocidentais parecem nutrir em relação a tudo o que vem da natureza — não é o elemento orientador de quem se relaciona cotidianamente com o meio ambiente e seus seres. Desse modo, no lugar de ter receio quanto à viabilidade de morar em um território, reconhece-se que todos os biomas permitem a existência e oferecem, do seu modo, condições para se viver: alimentos, medicinas, elementos para a construção de moradia etc. Não há sentido em sintetizar ou transformar a natureza a partir de interesses puramente humanos. Daí a opção pela convivência dialógica e pelo respeito às expressões e linguagens da natureza. “Se vejo uma árvore que não está em bom estado, vou cuidar dela e ela vai servir tanto para mim como para os demais seres”, exemplificou o mestre quilombola (Santos, 2023, p. 22).




    Outro balizador dos nossos modos de vida é o princípio do necessário, por meio do qual se procura, na medida do possível, evitar o desperdício e a acumulação, mantendo, portanto, o equilíbrio das forças vitais. Não se deve plantar, coletar, caçar ou pescar em excesso. As vidas que se converterão em alimento não devem sucumbir para além do que o necessário (Nascimento, 2015). Nego Bispo afirma que acumular promove o desequilíbrio das forças vitais e que o armazenamento é uma expressão do medo, da desconfiança e da desconexão com a natureza:




    Quando pegamos um peixe na armadilha, podemos selecionar, separar aquele que é maior daquele que é menor. Às vezes o bom pescador sabe até qual é macho e qual é fêmea, e se estiver na época da piracema, solta a fêmea. Há toda uma sabedoria envolvida. (Santos, 2023, p. 54)




    A natureza emana tekoá porã para a humanidade, ensina o mestre indígena Kaká Werá (2024). Tekoá porã, teko porã ou nhandereko, para os Guarani; sumak kawsay, para os Quéchua; suma qamaña, para os Aimará. São filosofias ancestrais que englobam princípios, práticas sagradas e éticas comunitárias de cuidado em direção ao equilíbrio do lugar interior da pessoa e da entidade coletiva, a comunidade geral dos seres vivos e não vivos, à qual também pertencem os seres humanos. Tekoá porã poderia ser traduzido como “bem viver” e é uma cosmopercepção dos povos indígenas que nos provoca ao movimento de “repensar nossa relação com o mundo, valorizando a simplicidade, a espiritualidade e a reverência pela vida em todas as suas formas” (Werá, 2024, p. 23).




    A Mãe Terra é generosa em oferecer tekoá porã e não deseja castigar as pessoas. Então, por que tanta exploração doentia, tanto envenenamento e tanto lixo? Por que consumir a terra ou mesmo reduzi-la à ideia de “recurso” a ser gerido, extraído, armazenado pelos humanos? “O melhor lugar para guardar o peixe é o rio, o melhor lugar para guardar as raízes da mandioca é debaixo da terra” (Santos, 2023, p. 55). Podemos interagir com os biomas a partir dos seus processos próprios, de sua sazonalidade, cuja atribuição é garantir a diversidade de alimentos ao longo do ano.




    O princípio do necessário é fundamental, pois está pautado no reconhecimento de que os outros existentes também possuem desejos e demandas. Essa prosa nos fez lembrar uma estadia no Quilombo Conceição das Crioulas, em Pernambuco, que nos permitiu conhecer a roça da mestra Lourdinha, cujos mamoeiros estavam carregados. Era uma época de poucas chuvas e, consequentemente, não havia muitas frutas nas nossas refeições. Ver aqueles mamões encheu os nossos olhos e gerou expectativas. Compartilhamos a ideia com a dona da roça, que prontamente explicou que aqueles mamões seriam deixados no pé para os animais, já que os pássaros também comem. O pensamento de Nego Bispo (Santos, 2023, p. 52) vai na mesma direção: “Quanto ao caju, escolhíamos os mais bonitos, deixávamos os outros para os pássaros e os que caíam eram para os porcos. Nunca tirávamos tudo”.




    Nos episódios acima relatados, vemos a materialização de uma ética africana denominada ubuntu, cujo fundamento filosófico se baseia em um processo contínuo e dinâmico de “ser-sendo” em direção à “unidade” e à “totalidade”. Em outras palavras, é um permanente processo de descobrimento da própria existência, assim como da existência dos outros, sem que seja possível atribuir-lhes uma separação radical ou irreconciliável (Ramose, 2002). “Eu só existo porque nós existimos” é uma filosofia que reconhece e inclui as várias versões que habitam o eu interior, assim como os animais (humanos ou não), vegetais e minerais, vivos e mortos. Trata-se de uma percepção nítida de todas as outras existências, não em uma perspectiva hierárquica, na qual os humanos estão num lugar de poder e decisão sobre o destino dos demais, mas no estabelecimento de uma relação de pertencimento e cuidado com a natureza. Reconhecer a necessidade de descanso da terra; pedir respeitosamente a uma árvore as suas folhas, antes de retirá-las, e, após usá-las para um ritual de cuidado, devolvê-las, depositando-as em sua raiz; compreender que plantar deve ser um exercício de carinho e que a terra tem os próprios desejos quando “dá o que ela pode e o que a gente merece” (Santos, 2023, p. 58) são demonstrações concretas da ética ubuntu.




    O mestre indígena Ailton Krenak (2019) também compartilha a sabedoria dos povos que guardam a memória profunda da terra, segundo a qual somos parte de um todo composto por outros seres tão interessantes quanto os humanos e dotados de perspectivas sobre a existência. O parentesco entre humanos e outros existentes é um fundamento do modo de vida indígena, no qual a terra é reconhecida como mãe e provedora, não somente no sentido da subsistência e da manutenção, mas na dimensão transcendente, daquilo que dá sentido à vida. Se a terra é a genitora, a rocha é a nossa irmã e “o Rio Doce, que nós, os Krenak, chamamos de Watu, nosso avô, é uma pessoa, não um recurso, como dizem os economistas” (Krenak, 2019, p. 40).




    Para os Sateré-Mawé — o povo do guaraná ou waraná, em nossa língua —, o manejo desse fruto está presente desde a nossa chegada ao mundo: a primeira mulher na terra plantou o olho do próprio filho e desse olho nasceram o waraná e os Sateré-Mawé. O waraná em bebida chama-se sapó, e o consumo do waraná é central na reprodução da vida social do nosso povo. Tomar sapó é promover diálogos, resolver questões, comunicar-se, interligar-se com o mundo mítico, produzir relações amigáveis, reunir parentes, lembrar os tempos antigos, contar as histórias míticas, viver o dia a dia. O sapó faz a identidade dos Sateré-Mawé.




    Os modos de vida alicerçados em filosofias como o tekoá porã, o ubuntu ou a sabedoria do waraná não podem ser dissociados dos territórios onde se enraízam. É nos corpos-territórios, nas roças, nas águas, nas florestas e nas práticas cotidianas que essas éticas ganham forma, sentido e continuidade. A terra não é apenas o chão onde se pisa ou o recurso que se explora, mas o espaço vivo que sustenta e entrelaça saberes, vínculos e existências. Assim, ao falarmos de bem viver, falamos também de defender os territórios como condição essencial para a preservação dos modos de ser, fazer e cuidar que respeitam a diversidade da vida e alimentam outras formas de existir no mundo.




    




    

      

        	1 O conceito de sankofa (sank = voltar; fa = buscar, trazer) origina-se de um provérbio tradicional entre os povos da África Ocidental de língua akan, atualmente estabelecidos em Gana, Togo e Costa do Marfim. Como um símbolo Adinkra, sankofa pode ser representado como um pássaro mítico que voa para frente, tendo a cabeça voltada para trás e carregando no seu bico um ovo, o futuro. Também se apresenta como um desenho similar ao coração ocidental. Os Ashante de Gana usam os símbolos Adinkra para representar provérbios ou ideias filosóficas. Sankofa ensinaria a possibilidade de voltar atrás, às nossas raízes, para poder realizar nosso potencial de avançar (Nascimento, 2008 apud Ribeiro, 2012, p. 125).





        	2 Antônio Bispo dos Santos (2023), em A terra dá, a terra quer, enuncia as roças desde a sua multiplicidade: de quilombo, de aldeia, de ribeirinho, de marisqueiro, de pescador, de quebradeira de coco.
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